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Introdução

Não há panorama da criação intelectual numa área tão ampla como o desenvolvimento, que possa ter a pretensão de ser completo. Privilegiamos aqui uma tendência que nos parece particularmente interessante, a dos pesquisadores que se envolvem em políticas aplicadas através de organizações da sociedade civil, ou que se articulam com os programas de governo, na amplitude das iniciativas da gestão Lula, ou ainda em políticas municipais localizadas, e que tecem gradualmente uma rede interativa extremamente rica entre a academia, os movimentos sociais e as políticas públicas. Com a redução das distâncias entre a concepção de políticas e a sua aplicação, os próprios temas mudaram. Há uma busca premente por respostas, e uma nova compreensão de como os sonhos podem se materializar em processos decisórios. É esta tendência que tentaremos aqui esboçar. 
Com este objetivo, veremos brevemente uma caracterização da herança intelectual que ainda norteia as nossas visões. Em seguida, a crescente presença nas visões brasileiras da  problemática mundial do desenvolvimento, que nesta era da globalização pesa fortemente nos rumos e nas opções. Na terceira parte, iremos caracterizar o deslocamento ideológico que altera de forma ampla as polarizações tradicionais esquerda/direita e tende a redefinir as divisões. Na quarta parte, buscaremos caracterizar a mudança do conteúdo dos processos produtivos e o seu peso na redefinição dos rumos do desenvolvimento. A quinta parte avalia as políticas de desenvolvimento que estão se implantando no país, particularmente nas suas articulações do econômico, do social e do ambiental. Finalmente, na última parte, veremos as novas tendências de trabalho em rede que terminaram por adotar os que buscam contribuir de forma prática nos rumos do desenvolvimento.     

O surgimento de novas tendências, e a forte dinâmica que o Brasil demonstra na construção de políticas inovadoras aplicadas, têm evidentemente suas raízes. Ao olharmos para o nosso passado recente, as grandes figuras que nos inspiraram podem ser representadas por Josué de Castro, que com o ciclo do homem e do caranguejo, um se alimentando do outro, tirou a discussão das alturas neo-clássicas ou marginalistas para colocar de maneira crua e nua os problemas que nos assolam. Na própria esquerda, e com evidentes exceções, não é a herança da disciplina partidária ou das simplificações esquemáticas dos partidos comunistas que se enraizou, e sim o pensamento denso e rico de inovadores sociais. 

Paulo Freire era uma pérola. “Eu queria”, dizia ele, “uma sociedade menos malvada”. Varria assim da mesa as estéreis e surrealistas discussões sobre se o modêlo deveria ser mais chinês, soviético ou cubano, e abria o leque de problemas teóricos e práticos da apropriação da identidade cultural por parte dos desherdados do país. Era educador, sem dúvida, mas na realidade hoje sentimos quanto contribuiu para estabelecer a centralidade da cultura no conjunto das transformações da sociedade. Florestan Fernandes ajudou muito na ruptura das visões esquemáticas de um Marx engomado e enrigecido por seguidores demasiado formais, e abriu espaço, com o seu jeito tranquilo e manso, para uma análise mais complexa da sociedade brasileira, e sobretudo mais baseada na própria realidade, reduzindo de maneira drástica a tradição de empréstimos de interpretação provenientes de outras realidades. Octávio Ianni, na área da sociologia, abriu caminho para as imensas transformações políticas que geraram a globalização e as novas tecnologias. Fiel às grandes pinceladas históricas, constata a insuficiência das análises tradicionais: “a política mudou de lugar”, diz de forma simples num dos seus últimos textos, referindo-se à novas dimensões mundiais das nossas contradições.  De um jeito muito mais efusivo e turbulento do que os anteriores, Darcy Ribeiro converge no seu “O povo brasileiro” para uma reconstrução da identidade, menos antropólogo sem dúvida do que Gilberto Freyre, mas muito mais consciente das mudanças em curso no final de milênio, e das transformações necessárias. A análise de classe já foge das simplificações e dos determinismos econômicos, em textos onde a leitura de Paulo Freire aflora e enriquece.  

Milton Santos é outro gigante,  primeiro a introduzir com força no pensamento brasileiro a dimensão do território nas transformações sociais, geógrafo que entende e explicita como se enredam o espaço, o tempo e as técnicas, transformando os circuitos econômicos, e reforçando as polarizações. A territorialização dos problemas abria por sua vez caminho para soluções diferenciadas, e para a construção de espaços participativos, dimensões concretas da cidadania. Na área dos geógrafos é importante mencionar ainda a referência que foi, e continua sendo, o hoje aposentado mas sempre ativo Aziz Ab’Saber, teimoso e permanente batalhador que literalmente carregou nos braços a construção da consciência ambiental no país. Os seus aportes sobre os ecosistemas brasileiros e a sua interação com as dinâmicas culturais, permitiram compreender a simplificação que constitui o “Brasil” como unidade, quando se trata de um mundo diferenciado. 

Celso Furtado hoje aparece como de longe a figura central em termos da visão do desenvolvimento. Foi um estóico resistente à enxurrada de simplificações teóricas mal camufladas por complexidades matemáticas, e que esterilizaram a ciência econômica, sob influência norte-americana, tanto na sua capacidade explicativa como na sua dimensão normativa. Com os dramas que se avolumam no planeta, hoje sentimos o ridículo que é transformar o ser humano em maquininha de maximizar utilidades econômicas. Sobretudo, e particularmente nos últimos escritos, Celso Furtado traz com força a compreensão do “gap” gerado entre os novos desafios da sociedade, e os frágeis instrumentos conceituais herdados. 

Todos buscamos referências nestes personagens que são, de uma maneira ou outra, por contatos, aulas e escritos, inspiradores do que hoje pensamos e discutimos. Grandes cientistas e poderosos sonhadores, balizaram o que hoje é uma visão ou “cultura científica” brasileira no enfrentamento dos dramas herdados. No centro desta visão, não encontramos respostas simplficadas, mas uma atitude de saudável irreverência e de janelas abertas para novos ventos. O denominador comum seria provavelmente um profundo humanismo, a segurança dos valores. Frente a esta geração de mestres, todos nos sentimos um pouco órfãos. 

Mas não só de heranças vivemos. Os grandes mestres inspiram, os seus aportes teóricos orientam, mas a construção dos caminhos, por parte das novas gerações, tem de ser enfrentada sob a pressão dos dramas que se avolumam. Desenhar outros rumos já não é simples sonho, tornou-se questão de sobrevivência. De certa forma, o agravamento recente de um conjunto de processos tornou as soluções mais prementes, e a busca de respostas práticas mais urgente. Em particular, os dramas se materializam em dois eixos críticos, o ambiental e o social, de dimensões simultâneamente nacionais e planetárias.   

Políticas nacionais, debate mundial
O problema das grandes generalizações do tipo de “a história acabou”, é que o tempo passa, e as frases ficam. A história não somente não acabou, como está sendo cada vez mais preocupante. Sem trazer para este artigo o equivalente de um muro de lamentações sociais, é essencial lembrar alguns processos que balizam as nossas opções, e que irão ecoar no sentimento de urgência e na atitude pragmática que hoje encontramos na intelectualidade brasileira.  

Um dos resultados indiretos das tecnologias da informação e da comunicação, aliadas à expansão das pesquisas em todos os níveis, é que emerge com clareza o tamanho dos impasses. Não se trata já de discursos acadêmicos ou de empolamentos políticos. São dados, nus e crus, e  bastante confiáveis, sobre processos que nos atingem a todos. Gradualmente, aquela atitude de lermos no jornal as desgraças do mundo, e suspirar sobre coisas tristes mas distantes, vai sendo substituida pela compreensão de que se trata de nós mesmos, dos nossos filhos, e que a responsabilidade é de cada um de nós. Uma amostra dos relatórios internacionais mais recentes deixa as coisas claras. Internacionais, porque as opções já não se definem nos limites da nação, e o debate interno constitui em boa parte o eco de um debate mundial. Neste pequeno planeta cada vez mais encolhido e entulhado, na era dos foros mundiais, os problemas e as soluções pertencem a todos nós. Vejamos rapidamente algumas das principais tensões que balizam a os nossos eixos de ação. 

Mudança climática
O aquecimento global está na ordem do dia. Não há dúvidas que a mídia frequentemente se apropria das notícias científicas para um alarmismo mais centrado na venda da notícia e da publicidade do que própriamente para informar o cidadão. Mas indo diretamente à fonte, vemos no IV Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas que “o aquecimento do sistema climático é inequívoco, como se tornou agora evidente a partir de observações do aumento das temperaturas médias globais do ar e dos oceanos, derretimento generalizado da neve e do gelo, e a elevação global do nível médio do mar”.
 

Não é o caso aqui de entrar em detalhes técnicos. O aquecimento global, particularmente graças à ampla divulgação do filme Uma verdade inconveniente de Al Gore, tornou-se presente pela primeira vez para a massa da população razoavelmente informada. Os dados científicos saem aos poucos dos laboratórios, penetram entre os formadores de opinião, e sobem gradualmente para o nível de quem toma decisões nos governos e nas grandes empresas. Neste nível, gera-se uma tensão entre os que tomaram consciência dos desafios, e os que se satisfazem com o chamado business as usual,  expressão que entre nós pode ser traduzida com o popular empurrar com a barriga. A mudança climática tornou-se, no Brasil como em outros países, um vetor da responsabilização dos diversos atores sociais, alavanca de transformações políticas, envolvendo um espectro muito mais amplo do que o das ciências sociais. Pesquisadores como Ricardo Abramovay, José Eli Veiga, Pedro Jacobi e outros na USP, mas também inúmeros batalhadores da linha de frente na Amazônia como Marina Silva, Carlos Minc no Rio de Janeiro ou Mário Mantovani no SOS-Mata Atlântica, vão construindo linhas de resistência. 

Desigualdade de renda

Um outro eixo dramático de transformação está na realidade social que enfrentamos. A América Latina continua bem representada: “Uma característica que distingue o padrão de desigualdade interna na América Latina das outras regiões é a participação dos 10% das familias mais ricas na renda total.”...”O fosso mais profundo situa-se no Brasil, onde a renda per capita dos 10% mais ricos da população é 32 vezes a dos 40% mais pobres. Os níveis mais baixos de desigualdade de renda na região podem ser encontrados no Uruguay e na Costa rica, países onde as respectivas rendas per capita dos 10% mais ricos são 8,8 e 12,6 vezes mais elevadas do que as dos 40% mais pobres”. (Onu, Inequality...p. 50) 

Onde progressos foram constatados, foi graças a programas de combate à pobreza: “No nível global um progresso considerável foi feito na redução da pobreza durante as últimas duas décadas, em grande parte como resultado de programas e políticas anti-pobreza mais focados”. Como a desigualdade constitui o principal problema hoje, ao lado da destruição do meio-ambiente, temos de concentrar esforços muito mas amplos na compreensão das políticas ativas de combate à pobreza e de resgate da sustentabilidade.

Não só precisamos olhar para as dinâmicas sociais de maneira mais ampla, como temos de voltar a dar uma importância central para a organização de processos decisórios participativos: “A agenda do trabalho decente visa enfrentar numerosos desafios que surgem da globalização, inclusive a perda de emprego, a distribuição inequitável dos benefícios, e a desorganização (disruption) que foi  causada na vida de tantas pessoas. Responder a estes desafios exigirá a participação de atores em todos os níveis”.(Onu, Inequality...p. 58)    

Assim, a agenda nos leva para a elaboração de propostas políticas pro-ativas e a intervençao organizada dos diversos segmentos sociais, enfrentando as duas principais macrotendências do sistema que é a deterioração ambiental e a desigualdade, aliás fortemente articuladas. Para o Brasil, que apresenta uma das piores distribuições de renda do planeta, e carrega a imensa responsabilidade que constitui a região amazônica, a universalização do debate desloca igualmente as fronteiras políticas e as simplificações ideológicas. 

Curiosamente, quando se fala em distribuição de renda, em imposto sobre a fortuna, em imposto sobre herança, a mídia dominante no Brasil fala em populismo e demagogia. Não ver os dramas que se avolumam com a desigualdade é ser perigosamente cego. No Brasil, Márcio Pochmann na linha das análises estatísticas, Amir Khair na linha das políticas tributárias, João Stédile na linha da batalha pelo acesso à terra e pela mudança das relações de produção no campo, Paul Singer na linha da economia solidária e do “trabalho decente”, Eduardo Suplicy na linha da renda cidadã, refletem as diversas dimensões deste outro plano das transformações sociais. 

O papel das empresas
O IFC (International Finance Corporation) do Banco Mundial analisa a concentração da renda e da riqueza pelo prisma do potencial empresarial. Trata-se dos 4 bilhões de pessoas cuja renda per capita está abaixo de 3 mil dólares por ano, e que constituem um mercado de 5 trilhões de dólares. Não se fala mais em tragédia social, fala-se em oportunidades econômicas.
 

“Os 4 bilhões de pessoas na base da pirâmide econômica (Base Of the Pyramid – BOP),  todos aqueles cuja renda é inferior a 3 mil dólares em poder de compra local, vivem em relativa pobreza. A sua renda  em dólares correntes dos EUA é inferior a $3,35 por dia no Brasil, $2,11 na China, $1,89 no Ghana, e $1,56 na Índia. No entanto, juntos eles têm uma capacidade de compra significativa: a base da pirâmide constitui um mercado consumidor de $5 trilhões”.

O enfoque já gerou um entusiasmo passageiro com os estudos de Hernán De Soto sobre a capitalização dos pobres dando-lhes títulos de propriedade, e navega hoje nas visões de K.C. Prahalad sobre a possibilidade de se transformar os pobres se não em empresários, pelo menos em consumidores.  Na realidade, o mundo corporativo está gerando muito mais do que pobreza, está reduzindo a capacidade desta população de se apropriar do seu desenvolvimento. Trata-se da exclusão econômica de mais de dois terços da população mundial. Segundo o relatório, “the BOP population segments for the most part are not integrated into the global market economy and do not benefit from it”(os segmentos de “base da pirâmide” da população na sua maior parte não estão integrados na economia de mercado global e dela não tiram proveito”). Aparentemente, a ironia do fato de se qualificar 4 bilhões de pessoas de “segmentos da população”, quando se trata de quase dois terços da população mundial, escapou aos autores do relatório.
  
A transformação é interessante. Os autores do drama constatam que há um drama. Faz parte da mudança de cenário o fato de não ser mais a esquerda apenas que está preocupada. Não se trata de se comprazer no “tínhamos razão”. Trata-se do fato de haver esferas sociais mais amplas abertas para as transformações necessárias, o que, dado a dimensão dos desafios, é vital A Responsabilidade Social Empresarial (RSE) constitui ainda, sem dúvida, essencialmente um esforço cosmético, o chamado greenwashing. No entanto, os esforços de Oded Grajew, Ricardo Young, Caio Magri e outros, no quadro do Intituto Ethos de Responsabilidade Empresarial, têm tido impacto crescente. E é preciso ser realista: com a dimensão das transformações necessárias, a esquerda não carrega sozinha este piano.  

Indiretamente, a discussão sobre a base da pirâmide como espaço econômico deslocou o debate da pobreza do plano ético, como se se tratasse essencialmente de um problema de injustiça na distribuição, para uma visão mais ampla da inclusão produtiva. Isto se materializa na expansão das iniciativas do SEBRAE  (Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa) na linha dos Arranjos Produtivos Locais (APL), das Agências Regionais de Desenvolvimento no Paraná, dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento de Santa Catarina, das iniciativas de Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS) do Banco do Brasil, do PIAR da Caixa Econômica Federal, além de iniciativas amplas do governo federal na linha dos Territórios da Cidadania. Na linha dos trabalhos de Paul Singer na USP (Universidade de São Paulo) inúmeras universidades dotaram-se de incubadoras de empresas. Há uma compreensão crescente de que a pobreza, do ponto de vista econômico, não é apenas um problema: representa uma gigantesca subutilização de recursos e desperdício de oportunidades. Neste processo incipiente de colmatação das grandes fraturas internas, a fronteira entre o técnico do ministério ou da empresa, o professor universitário e o militante político não se borra, mas o raciocínio passa a abranger os outros atores, e gera dinâmicas articuladas, construção de parcerias.  

A idéia de que “um outro mundo é possível” não se apoia apenas numa visão mais humana e em ideais sociais: trata-se cada vez mais de uma condição necessária da nossa sobrevivência, e esta consciência tende a enraizar-se em novos territórios. Os dados sobre o esgotamento da vida nos mares, a erosão dos solos, a redução das reservas de água doce nos lençóis freáticos, a destruição acelarada da bio-diversidade, o desmatamento e outros processos estão hoje sendo acompanhados em detalhe, numa combinação impressionante do que podemos chamar de poder tecnológico e impotência política planetária. Todos vemos as coisas acontecer, e a angústia da impotência nos leva naturalmente para o questionamento dos processos decisórios na sociedade. Torna-se cada vez mais evidente que não há correspondência entre a realidade que temos que enfrentar e os mecanismos políticos herdados, entre a dimensão dos desafios e os mecanismos de gestão. Com as crises financeiras, ultrapassa-se a fase em que se pensava que os problemas estavam nos países em desenvolvimento. Em crise estamos todos. 

A busca por alternativas tende a se generalizar. As batalhas em Genova ou em Seattle eram mais visíveis, mas a compreensão mais calma, e ao mesmo tempo socialmente muito mais profunda, da dimensão dos desafios, está progredindo. O universo dos que se interessam por mudanças da governança na sociedade amplia-se para incluir, por exemplo, engenheiros da Escola Polítécnica de São Paulo, que debatem com médicos, economistas e sociólogos as transformações necessárias na gestão social. Busca-se ao mesmo tempo as formas práticas. Não basta dizer que um outro mundo é possível: precisa mostrar que uma outra gestão é viável. As batalhas de um Chico Whitaker já são bem pé no chão. 

Vivemos uma dinâmica profunda de mudanças culturais e ideológicas. Os desafios principais do planeta não consistem em inventar um chip mais veloz ou uma arma mais eficiente: consistem em nos dotarmos de formas de organização social que permitam ao cidadão ter impacto sobre o que realmente importa, em gerar processos de decisão mais racionais. Com a globalização, a situação se agrava. As decisões estratégicas sobre para onde caminhamos como sociedade passaram a pertencer a instâncias distantes. O descontrole generalizado evidenciado pelas dinâmicas financeiras mundiais é patético. As reuniões dos que mandam, em Davos, lembram vagamente as  reuniões de príncipes brilhantes e inconscientes na Viena do século XIX. A ONU carrega uma herança surrealista, onde qualquer ilhota do Pacífico com status de nação tem um voto, tal como a India que tem um sexto da população mundial. As grandes empresas transnacionais tomam decisões financeiras, fazem opções tecnológicas ou provocam dinâmicas de consumo que afetam a humanidade, sem que ninguém tenha como influenciá-las. Democracia econômica ainda é uma noção distante. Somos cidadãos, mas a realidade nos escapa.

Pensar de maneira inovadora sobre os processos decisórios que regem o planeta e o nosso cotidiano não é mais uma questão de estar à esquerda e protestando, ou à direita e satisfeito: é uma questão de bom senso e de elementar inteligência humana. De certa forma, os ideais de uma sociedade decente que alimentam as nossas visões se cruzam com a premência dos desastres iminentes. Debater os sonhos já não basta. O Brasil não é apenas brasileiro, estamos no mundo. A história não acabou, está apenas começando. O que distingue provavelmente o Brasil, nas tendências que se desenham de forma imprecisa, é a busca sistemática de respostas práticas. Tantos intelectuais hoje navegam entre organizações da sociedade civil e secretarias de governo, partindo de tendências críticas a serem enfrentadas, e não de construções ideológicas predefinidas.  

 Além das simplificações
A premência dos dramas, neste processos histórico acelerado, muda as nossas perspectivas. Numa sociedade complexa e diferenciada, já não basta cada um eleger quem são os bons e quem são os maus. Passamos, com dificuldade, a aprender a colaborar com os personagens mais diversificados. Já não pensamos na grande transformação do poder em algum lugar no topo da montanha. Pensamos no detalhe das engrenagens que movem os diversos atores sociais, e no como alterar os processo decisórios. É menos ambicioso? Talvez menos ambicioso no discurso, e mais ambicioso nos resultados.  

Nem sempre nos damos conta da rapidez com que mudam as nosas visões. O século XX foi o século das grandes simplificações: Na esquerda, haveria a estatização dos meios de produção, o planejamento central como regulador sistêmico, e uma classe redentora, o proletariado. Na direita, simétricamente, a privatização, a auto-regulação da economia através dos mecanismos de mercado, e outra classe redentora, a burguesia, hoje empresariado. Em nome destas simplificações justificamos guerras e massacres abomináveis. 

Hoje passamos a sentir uma saudável desconfiança das simplificações. Onde no universo dicotômico havia ou Estado ou empresa privada, passamos a trabalhar com a articulação de ambos com a sociedade civil organizada. Onde havia planejamento ou mercado,  buscamos aproveitar e diferenciar a contribuição de cada um, e evoluimos para a articulação de diversos mecanismos de regulação, incluíndo os sistemas participativos locais, a articulação inter-empresarial, a concertação internacional: a sociedade complexa exige subsistemas diferenciados e articulados de regulação. E onde havia a visão de classes redentoras, buscamos hoje construir o equilíbrio dos diversos agentes de transformação em torno de resultados que nos interessam a todos: uma sociedade economicamente viável, socialmente justa, e ambientalmente sustentável. 

Onde ficam nisto os grandes embates ideológicos, as alternativas ao capitalismo, as modalidades de socialismo? Parece estar emergindo gradualmente a convicção de que não existe em algum lugar um modelo funcional definitivo, e sim um processo de construção e reconstrução da sociedade que cada geração terá de empreender. O ocaso do catecismo ideológico não é um mal, devolve à sociedade o direito de decidir sobre si mesma, restitui à visão da democracia a elaboração das próprias regras. Com isto adquiriu uma grande centralidade o processo democrático em si, ou seja, o acesso equilibrado aos direito de definir as regras do jogo em cada época, à medida que as mudanças sociais, econômicas, tecnológicas e culturais o exigem. As presenças de Fábio Konder Comparato na área dos direitos, de Maria Victória Benevides na área dos estudos da “cidadania ativa”, de Marilena Chauí na área da ética, representam assim a continuidade relativamente às grandes heranças humanistas. Estamos longe aqui do “o fim justifica os meios”: os meios constituem o essencial da qualidade dos processos. O pragmatismo não rejeita aqui os valores, busca a sua materialização. 

Se os “modelos” e os “catecismos ideológicos” saem de cena, os valores e os ideais permanecem centrais: com diferentes definições, trata-se sempre dos mesmos anseios, sejam eles expressos no Liberté, Egalité, Fraternité da revolução francesa, ou na Declaração Universal dos Direitos do Homem, ou ainda na  busca de concretizações dos Objetivos do Milênio. Afastadas as grandes simplificações onde os bons liquidam os maus e instalam a felicidade permanente, fica a árdua luta por construir os mecanismos concretos de uma goverança capaz de nos aproximar dos valores e dos ideais. Não se aguarda o homem novo, trabalha-se com as dimensões institucionais que tiram o mais positivo do ser humano realmente existente.   

Fica a impressão de uma sociedade que está se tornando gradualmente adulta. As simplificações do centralismo democrático de Lenin, o livrinho vermelho de Mao e o consenso de Washington são versões diversas de um radicalismo simplificador que já não corresponde às nossas sociedades complexas, e estão saindo do cenário. 

A hora das mudanças
Na discussão da intelectualidade consciente e participativa brasileira não há como evitar o fato maior, que é a presença marcante, nos últimos 30 anos, de Luís Inácio Lula da Silva. Um operário tornou-se indiscutivelmente o principal catalizador das idéias de transformação social e política dos que pensam a realidade brasileira e sobre ela escrevem. Fernando Henrique Cardoso teria um papel a desempenhar, e não o desempenhou. Pediu que esquecessem o que tinha escrito, e acabou ele mesmo fragilizado. Perdeu a confiança dos progressistas e dos comprometidos com as mudanças modernizadoras do país, e nunca ganhou a confiança dos grupos reacionários aos quais se aliou. Fragilizou o Estado pelas privatizações, inflou o poder dos rentistas e intermediários financeiros que até hoje mantêm um impressionante poder de chantagem relativamente às mudanças estruturais necessárias para destravar a economia. Perdeu-se, para o país, um capital político importante. Outros foram puxados para baixo no mesmo processo, como Francisco Weffort, que teve igualmente um papel formador importante nas visões progressistas. 

O mesmo movimento que leva Lula à presidência, na longa luta até o sucesso, é o movimento que gera o primeiro grande sindicato brasileiro, a CUT; o primeiro grande partido de oposição, o PT; o primeiro grande movimento rural, o MST; e a expansão de inúmeras oranizações da sociedade civil que passam a articular processos de transformação nas mais variadas esferas sociais, setores e regiões. Onde antes uma intelectualidade de origem essencialmente universitária formava a “inteligentsia”, hoje um processo muito mais amplo e difuso enfrenta no cotidiano as engrenagens concretas que reproduzem a desigualdade, a exclusão produtiva e a destruição ambiental. Na realidade, onde antes o intelectual era um escritor, ou se elegia por um partido, hoje as inúmeras frentes de organização social permitem-lhe construir políticas aplicadas. Os números mudam igualmente: ontem, os egressos de universidades eram milhares, hoje são milhões. A política mudou de lugar, como disse Octávio Ianni. O intelectual também. 

Uma corrente paralela surge com a progressiva estruturação das organizações da sociedade civil. No Brasil surgem em boa parte como um canal não formalmente político de resistência à ditadura. Com a democratização do país no início dos anos 1980, estas organizações se convertem em vetores de ação social, num leque extremamente amplo de atividades que envolvem desde o apoio à estruturação do Partido dos Trabalhadores, até a dinamização de movimentos centrados no direito à saúde, à terra, aos serviços sociais e semelhantes. Pessoas como Eduardo Jorge, na construção do SUS (Sistema Unificado da Saúde) podem ser considerados no seu lado técnico como médicos, mas como intelectuais foram estruturadores de políticas aplicadas de grande impacto no Brasil, batalhando já não a grande utopia acabada, mas respostas organizadas a problemas concretos. Caso semelhante aparece na criação da Lei Orgânica da Assistência Social, LOAS, onde intelectuais como Aldaiza Sposati desempenharam papel importante, visando responder a problemas estruturais de políticas sociais da área pública. Na Articulação do Semi-Árido (ASA), são mais de mil organizações da sociedade civil que articulam as comunidades para enfrentar, por exemplo no programa Um Milhão de Cisternas, o acesso à água por parte de famílias do mundo rural nordestino. João Stédile e inúmeros intelectuais que dão apoio técnico ou de formação aos assentamentos da reforma agrária constituem igualmente uma geração de pessoas que passaram a ajudar a resolver problemas concretos, aprendendo ao mesmo tempo a sair do seu universo político-imaginário para se apropriar de dinâmicas políticas realmente existentes. 

 Esta tendência foi reforçada pelo deslocamento intersetorial dos eixos econômicos de atividade no país. Há poucas décadas ainda, o essencial das ativides estava na agricultura e na indústria. Hoje, as políticas sociais, envolvendo saúde, educação, cultura, informação, comunicação, lazer, habitação e semelhantes tornaram-se centrais nos processos de reprodução da sociedade. Na própria segurança, a passagem de um Luis Eduardo Soares pela Secretaria da Segurança do Rio de Janeiro passou a apontar direcionamentos práticos onde havia a tradicional polarização entre prevenção e repressão, na imensa batalha pelos direitos humanos no Brasil, com fortes sucessivas presenças de intelectuais como José Gregori e Paulo Vannuchi.  Foram-se os tempos em que se considerava que educar pessoas era gasto, enquanto atividades que realmente geram crescimento econômico seria por exemplo produzir carros. O agigantamento das políticas sociais no conjunto das atividades da sociedade moderna tem impacto evidente sobre a expansão das organizações da sociedade civil, na medida em que as suas atividades se concentram nestes setores, pelas próprias exigências da capilaridade e dos processos participativos. Um processo reforça o outro. 

Vale a pena lembrar aqui a Pastoral da Criança. Nascida de uma iniciativa conjunta do Unicef e da igreja católica no Brasil, foi sob a liderança de Zilda Arns que a organização se trransformou numa rede que envolve mais de 300 mil voluntários em 3.500 regiões do país, respondendo por metade da redução da mortalidade infantil nas áreas onde atua. Zilda Arns tem sem dúvida uma visão política, fortemente centrada no resgate da cidadania dos pobres do país, mas não política no sentido político-partidário. É sem dúvida uma intelectual de grande visão, trazendo para a organização social do país novas formas de apropriação das transformações. As pessoas que participam da Pastoral, e que passam a entender que a organização de políticas sociais pode pertencer às próprias comunidades, votam de outra maneira, vêm de outra maneira a própria política. A descoberta do potencial estruturador da comunidade que pode desempenhar uma política social traz outras dimensões para a reflexão sobre os processos decisórios da sociedade. Dona Zilda passou a ser entrevistada por publicações modernas de management, que querem entender melhor a organização horizontal em rede e o funcionamento de processos colaborativos, bem mais eficientes nesta área do que o global rat race. Que tipo de intelectual é este? E que tipo de política é esta, além dos partidos? Neste universo todos leram Manuel Castells, e trabalham a estruturação da sociedade em rede, seja na área do acesso à informação com Ronaldo Lemos, ou da divulgação de iniciativas colaborativas em rede com Carlos Seabra, ou de geração de sistemas locais de gestão em rede com Augusto de Franco. 

Outro eixo de transformações estruturais que ajudou na formação e transformação dos movimentos no Brasil foi a urbanização. O Brasil passa de dois-terços de população rural dispersa nos anos 1950, para 82% de população urbana na virada do milênio. A urbanização aqui deu-se menos por atração urbana do que pela expulsão rural. A mecanização, a expansão da monocultura (só precisa da mão de obra sazonal para o plantio e para a safra) e o uso da terra como reserva de valor (em particular devido à forte inflação durante várias décadas) geraram durante os governos militares um êxodo rural poderoso, inflando as cidades com bairros miseráveis, sem infraestruturas, sem empregos. Hoje um bairro como Cidade Tiradentes, na periferia Leste da cidade de São Paulo, tem 200 mil habitantes, dos quais 120 mil em idade ativa, para 2400 empregos. Este agrupamento de populações pobres levou-as naturalmente a se organizarem, nas mais variadas formas, desde articulações transitórias para obter a canalização de um esgoto, até formas permanentes e fortemente politizadas como o Movimento dos Sem-Teto. Nas regiões metropolitanas, 27% dos jóvens entre 15 e 24 anos não têm acesso nem à escola nem ao trabalho. Professores universitários que em outras épocas teriam se debruçado sobre os dilemas da humanidade em geral, passaram claramente a encontrar formas concretas de apoio a uma população carente de instrumentos de gestão social, como por exemplo no Jardim Ângela em São Paulo. Intelectuais como Rosa Maria Fischer, na USP, Luis Carlos Merege na Fundação Getúlio Vargas, Luciano Junqueira e Mauricio Broinizi na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo trabalham todos ativamente com movimentos sociais, além de desenvolver as suas pesquisas.   

A riqueza de um novo tipo de intelectualidade brasileira é indissociável dessas mudanças estruturais onde se torna natural a convergência entre as aspirações populares e pessoas detentoras de conhecimentos científicos de diversas áreas. Esses conhecimentos são indiscutivelmente elitistas na sua origem, mas podem ser democráticos na sua aplicação. E as novas tecnologias tornam esta democratização viável. Não à toa os movimentos conservadores hoje abrem novas frentes de ataques contra as rádios comunitárias, contra o livre acesso ao conhecimento (“pirataria”), contra os softwares de fonte aberta. Iniciativas como a Rede de Tecnologias Sociais (RTS) com Larissa Barros, ou iniciativas como de Jacques Pena na Fundação Banco do Brasil estão centradas em assegurar instrumentos permanentes de acesso a conhecimentos e tecnologia ao “andar de baixo” da economia, com participação de intelectuais como João Batista Pamplona, Tânia Bacelar e outros. A verdade é que estes intelectuais estão escrevendo menos livros, e mais estudos e relatórios de pesquisa, reforçando a dimensão conceitual de políticas aplicadas. E o desafio não é apenas de elaborar visões, mas sim de organizar o seu enraizamento e apropriação em esferas mais amplas da sociedade. Dinheiro só existe no topo da pirâmide, mas inteligência há em todo lugar.  

É importante lembrar que o que se desenvolve no Brasil tem o seu paralelo na maioria dos países latinoamericanos. É hora das mudanças. De diversas formas, e com diversas configurações de tensões e conflitos, a corrente passa por todo o sub-continente. A temperatura política destas mudanças, na paz ou no confronto, dependerá em grande parte da atitude dos grupos tradicionais que são os beneficiários do processo de concentração de renda e de poder, conforme já vimos na Venezuela, na Bolívia, na Argentina, no Equador, no Chile. Temos suficiente democracia para mudar de presidentes, mas a mudança das estruturas de privilégios envolve outro nível de tensões. A fragilização – ou não – da política intervencionista norte-americana também terá um papel a desempenhar neste processo. Por enquanto, o encalacramento militar e político dos Estados Unidos em outras regiões permitiu à América Latina respirar, e a eleição de um novo presidente nos permitiu ter esperança. Foi-se o tempo em que dirigentes de esquerda eram eleitos apenas para aplicar políticas conservadoras.   

As lideranças latinoamericanas, por primeira vez, conversam. A dança das siglas, do Mercosul, da União Andina, da UNASUL mais recente, não refletem suficientemente no plano da concertação o movimento mais profundo que varre o sub-continente. Benardo Kliksberg tem feito um trabalho importante de divulgação das mazelas herdadas, mas sobretudo generaliza-se a compreensão dos absurdos no conjunto da região. As massas desherdadas já não constituem pessoas perdidas e desinformadas. Com todas as suas deformações, o acesso à televisão – 95% dos domicílios no Brasil – o fortalecimento das escolas, a expansão da internet e da telefonia celular estão tornando as pessoas cada vez mais conscientes e informadas. No planeta são 4 bilhões, na América Latina quase 200 milhões. Este nível de exclusão está se tornando simplesmente politicamente insustentável, e a compreensão dos mecanismos que a geram já não pertence apenas aos intelectuais.

A política econômica e social de Lula

A eleição de Lula para a presidência da República em fins de 2002 deu um impulso muito amplo a este processo. Já na fase da campanha, através do Instituto Cidadania, numerosos intelectuais ligados a movimentos sociais, e portanto conhecedores tanto dos textos teóricos quanto das dimensões práticas, passaram a estudar o que seria mais tarde o Fome-Zero e atualmente o Bolsa-Família. No governo, foram absorvidos pelo furacão da luta política. Historicamente, a máquina de governo no Brasil foi estruturada para administrar privilégios, não para prestar serviços. No quadro do governo anterior, Ruth Cardoso desenvolvera iniciativas interessantes de inclusão social, no quadro do que se chamou “Comunidade Solidária”, e atraiu intelectuais de peso para um “conselho consultivo”, como a própria Zilda Arns e o futuro ministro da cultura Gilberto Gil, além do autor destas linhas. No entanto, sem envolver a máquina de governo, dominada pela direita, e sem poder ganhar escala junto aos 60 milhões de pessoas que constituem no Brasil o “quarto-mundo”, ficou-se na fase experimental. Com o governo Lula, a inclusão social tornou-se o eixo central de uma ampla política integrada. 

Como as avaliações da política de Lula tem sido muito simplificadas em termos de “continuidade” relativamente à orientação do governo anterior – pretensamente centrada na estabilidade financeira – com um complemento assistencialista, vale a pena lembrar que as diferenças são profundas.  

No plano financeiro, o governo Fernando Henrique recebe o país com uma dívida pública de 100 bilhões de reais, e a deixa com 800 bilhões. O processo, que se chamou curiosamente de estabilidade financeira, consistiu em se pagar entre 25% e 30% de juros aos banqueiros que aplicassem em títulos públicos. Com a inflação baixa, isto significou que os intermediários financeiros puderam aplicar em títulos com liquidez total e risco zero, as poupanças da população, com uma remuneração que era da ordem de 10 a 15 vezes o que pagavam os bancos centrais no resto do mundo. Para pagar este volume de juros aos rentistas, foi preciso aumentar os impostos – no Brasil bastante regressivos e portanto pagos essencialmente pelos assalariados – que passaram de 25% para 37% do PIB durante as duas gestões de Fernando Henrique. Deu-se portanto uma gigantesca transferência de recursos do público para os intermediários financeiros, gerando a imensa dívida pública atual, e reduzindo o interesse pelo investimento produtivo, na medida em que as aplicações financeiras permitiam imensos ganhos sem risco. Além disso, as privatizações generalizadas reduziram drasticamente o capital do Estado, e os recursos angariados foram igualmente absorvidos pelos juros. Se considerarmos o aumento da dívida pública, o aumento de impostos não para infraestruturas mas para financiar especuladores, e a descapitalização do Estado com as privatizações, considerar que se tratava de uma política “responsável” e de “estabilidade” é evidentemente um contrasenso.   

Mas este pano de fundo político pesa sobre os posicionamentos atuais. É para muitos um dilema, e às vezes até fonte de sofrimento, a polarização entre o Partido dos Trabalhadores e o PSDB. Ambos possuem sem dúvida quadros de primeira qualidade, e com visões progressistas, e uma aliança centro-esquerda seria importante para o país. O núcleo conservador do país, e particularmente as quatro famílias que controlam o essencial da mídia, sempre jogaram com força a carta de clivagem entre as diferentes tendências progressistas. O resultado é uma aliança bastante absurda entre PSDB e o que hoje se chama curiosamente de Democratas (herança direta da antiga ARENA dos militares) de um lado, e uma montagem de precário equilíbrio de governança com outros setores do centro ou da direita no governo Lula. Cada um tem, de sua forma, a sua direita para viabilizar-se em termos eleitorais e de governabilidade, e se apresentam como inimigos ferrenhos um do outros. A verdade é que este tipo de configuração congela qualquer tentativa de transformações mais amplas que o país necessita, como são as reformas política, tributária, trabalhista e outras. Pesa também com força na construção de propostas consensuadas no universo dos chamados intelectuais.   

No plano das heranças do governo anterior, gerou-se de toda forma uma armadilha, pois o novo governo não teria como enfrentar a quebra dos privilégios gerados. O governo Lula buscou o equilibrio financeiro através de dois eixos de mudança. O primeiro foi a dinamização das relações diplomáticas e comerciais no exterior, assegurando uma política de exportações extremamente diversificada, com a redução do peso relativo dos Estados Unidos, e distribuição mais equilibrada das relações com a União Européia, a Ásia, a África, os países árabes e a própria América Latina. No conjunto, o peso dos Estados Unidos baixou de um terço das exportações brasileiras para um quarto, a União Européia passou para um quarto também, e o resto do mundo a metade restante. Esta diversificação, e particularmente a redução do peso específico dos Estados Unidos, foi sumamente importante para a forma como o Brasil enfrentou a crise financeira desencadeada em 2008. O saldo da balança comercial assim obtido permitiu elevar as reservas em divisas de cerca de 30 bilhões para os mais de 200 bilhões de dólares em 2008, ao mesmo tempo que se saldavam as dívidas externas. Com isto reduziu-se radicalmente a chamada vulnerabilidade externa, processo que assegurou a relativa estabilidade do país frente à crise financeira dos sub-prime, e a sua classificação como investment grade. O papel de um intelectual como Marco Aurélio Garcia foi fundamental neste plano, além evidentemente da impressionante capacidade do Ministro Celso Amorim.

O segundo eixo foi a progressiva e sistemática redução dos juros pagos aos intermediários financeiros, reduzindo-se a taxa Selic de uma ordem de 25% no início da primeira gestão, para cerca de 12%. O impacto desta redução foi de um lado a redução do peso relativo dos juros da dívida pública, que ainda assim continuam a constituir o principal ônus financeiro que trava a política do governo. No conjunto, a dívida pública que era da ordem de 57% do PIB em 2002, baixou gradualmente para perto de 40% em 2008. Com a redução da rentabilidade das aplicações financeiras, os intermediários financeiros voltaram a financiar atividades produtivas, o que permitiu a volta ao crescimento econômico, e com o aumento do PIB naturalmente o peso da dívida ficou menor, ainda que aumentasse em termos absolutos. De toda forma, ficou consolidada uma classe de rentistas no país, com imenso peso imobilizador de iniciativas mais amplas. Outro intelectual captado para a esfera de governo, Guido Mantega, também professor da PUC de São Paulo, foi importante para a construção deste pragmatismo combinado com visões estruturais. 

Muito menos importante em termos financeiros, mas de imensa importância política e social foram os programas de inclusão da massa de pobres do país. O que tem visibilidade internacional é evidentemente o Bolsa-Família, que hoje atinge quase 50 milhões de pessoas, cerca de 12 milhões de famílias, com um orçamento da ordem de 13 bilhões de reais. Apesar de inúmeras críticas da velha mídia brasileira – fundamentalmente os Marinho, os Frias, os Mesquita e os Civita – o fato é que cem reais por mês no chamado quarto mundo brasileiro  representam a diferença entre crianças que comem ou não. Além da dimensão ética – algumas coisas não podem faltar a ninguém – o argumento econômico é óbvio: sai muito mais barato alimentar uma criança hoje do que sustentar gastos hospitalares e outros durante o resto da sua vida. 

Igualmente importante, e pouco ressaltado, é o fato do programa ter levado a que se inclua por primeira vez nos programas de governo um mundo de pessoas sem endereço postal, sem conta bancária, frequentemente sem documentos, abrindo a fronteira dos serviços públicos para abranger este terço da população, anteriormente sem existência formal. Em termos de participação da intelectualidade, deu-se não só na formulação do programa no quadro do Instituto Cidadania, mas também na implementação, pois na ausência de capilaridade suficiente da administração pública, foi necessário, para montar os cadastros e atingir este estrato da população, apoiar-se nas mais variadas organizações da sociedade civil, inclusive religiosas, que passaram a interagir intensamente com os programas de governo. 

Mas o Bolsa-Família é um dos mais de 150 programas sociais, que hoje constituem o maior programa de inclusão social, em termos de complexidade e amplitude, que se conhece no mundo.
 O aumento do poder aquisitivo do salário mínimo, da ordem de 53% durante a gestão Lula, melhorou a situação de cerca de 26 milhões de assalariados. Como as aposentadorias são calculadas como mútliplo do salário mínimo, estima-se em 16 milhões os benficiários que passaram a ter um nível de renda menos indecente. Outro nível de mudança foi a ampliação do Pronaf, programa de apoio à agricultura familiar, que passou de 2,5 para 12,5 bilhões de reais entre o início e o fim da primeira gestão Lula, atingindo cerca de 10 milhões de pessoas. Com orientação de Roberto Smith, outro acadêmico, o Banco do Nordeste está desenvolvendo a aplicação deste tipo de crédito vinculado a programas sociais. Programas como o “crédito consignado”, que permite que assalariados tenham acesso a crédito sobre o seu salário, expandiu fortemente a acessibilidade e o volume de crédito pessoal, o que tem reduzido a dependência da população pobre dos atravessadores comerciais: tomam o empréstimo com juro mais baixo no banco, e pagam à vista no comércio. Trata-se da forma de crédito em mais rápida expansão no Brasil. Gradualmente, o “dinheiro social” vai ampliando  a demanda de produtos simples na base da sociedade, gerando novas dinâmicas econômicas vão sendo apropriadas pelas comunidades.  

Este ponto é provavelmente o mais significativo a médio e longo prazo. Na medida em que houve simultâneamente uma expansão nas duas frentes – tanto na economia de exportação como no fortalecimento da demanda de consumo popular – o país voltou a crescer. Durante a primeira gestão, foram gerados 8,7 milhões empregos, dois quais 3 em cada 5 são empregos formais. Em 2010, já foram ultrapassados os 14 milhões. A retomada do crescimento melhorou a capacidade de negociação dos trabalhadores, e cerca de 95% das renegociações em 2007 foram acima da inflação. Para se ter uma idéia do ritmo que isto implica, as cifras trazidas pela PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) publicada em setembro de 2007, mostram que a renda dos trabalhadores aumentou de 7,2% em um ano, entre 2005 e 2006.
 Igualmente importante, pela primeira vez há um início de construção do equilíbrio regional, na medida em que a média de 7,2% se desdobra no crescimento de 6,6% no Sudeste, e 12,1% no Nordeste mais pobre.

A pesquisa do Ipea  Pobreza e Riqueza no Brasil Metropolitano, de agosto de 2008, constata uma queda forte da pobreza (renda até meio salário mínimo), de 35,0% em 2003 para 24,1% em 2008. No mesmo período a indigência (renda até um quarto de salário mínimo) caiu de 13,7% para 6,6% dos residentes em regiões metropolitanas, resultado extremamente expressivo. Ao mesmo tempo os ricos (mais de 40 salários mínimos) passaram de 448 para 476 mil, resultado tanto do rentismo financeiro como do fato de apenas a metade do aumento da produtividade do trabalho (22,6% no período) ter sido repassada aos salários (10,5%).
 

A tendência continua com força neste final da segunda gestão, apesar da redução do ritmo em 2009, em função da crise financeira. Em 2008 foi lançado o programa Territórios da Cidadania, que destina 11,3 bilhões de reais (valor próximo do valor do Bolsa-Família) a 958 municípios situados nas regiões mais pobres do país. Vem sendo preparado desde o início da primeira gestão, através de identificação de territórios a serem privilegiados, no quadro de uma metodologia desenvolvida pelo MDA (Ministério de Desenvolvimento Agrário). A seleção envolveu o baixo IDH, entre outros critérios, e agrupou os territórios segundo o sentimento de identidade efetivamente sentido pelas comunidades interessadas. Assim uma bacia hidrográfica com vários municípios pode constituir um “território” mais significativo do que um município isolado. Isto favorece a apropriação organizada dos aportes pelas comunidades.  
Nesta linha também está a pesquisa nacional coordenada por Paulo Vannuchi, Pedro Paulo Martone Branco, Márcio Pochmann, Juarez de Paula, Silvio Caccia Bava e Ladislau Dowbor, consultando agentes econômicos e sociais locais (pequenas empresas, ONGs, sindicatos, gerentes de banco, prefeitos, pesquisadores) para identificar medidas capazes de gerar um melhor ambiente de dinamização do desenvolvimento local. Partindo da diferenciação de Milton Santos entre o circuito superior e o circuito inferior da economia, buscou-se identificar no “andar de baixo” o que seria bom para eles poderem se apropriar do seu próprio desenvolvimento. Numerosas organizações como o Sebrae, Cepam, Ibam, Pólis etc. participaram, dezenas de intelectuais foram envolvidos.
 

O que tudo isto representa em termos de “modêlo”? O fato de termos 100 milhões de pessoas que mal participam da nossa economia – mais certo seria dizer que em torno dela gravitam –  aponta claramente para os rumos de desenvolvimento: dinheiro no andar de baixo não é aplicado em mecanismos financeiros nem em viagens internacionais. Transforma-se em demanda de bens simples e úteis, o que estimula o mercado interno, o que por sua vez gera pequenos negócios e intensifica os grandes, promovendo emprego e gerando mais demanda. Portanto, trata-se de distribuir, mas também de utilizar a renda na base da sociedade como motor de arranque para a inclusão produtiva. Pode-se tecer em torno disto teorias acadêmicas importantes, keynesianas, neo-keynesianas ou pós-neo-keynesianas, e sem dúvida se tecem, mas se trata essencialmente de bom senso. Dinheiro no andar de baixo tem uma utilidade marginal muito superior, e dinamiza inclusive o andar de cima.  

Este processo se articula com o que vimos acima: intensificação e diversificação das exportações, redução da vulnerabilidade financeira externa, progressiva (e insuficiente) redução dos encargos da dívida pública através da queda de juros Selic, abertura diplomática para a China, a Índia, a África do Sul, reforço da integração latino-americana. O resultado básico é que não se trata de uma política pro-pobre em vez de pro-rico. Há consciência por parte deste governo de que a penalização das esferas tradicionais de poder inviabilizaria políticamente o processo de inclusão produtiva. Trata-se assim de navegar com um  equilíbrio político precário, construindo a inclusão da base social dentro do que é politicamente viável. O problema não está na orientação, que é correta, mas no imenso atraso histórico acumulado: ainda somos um país dramaticamente desigual.  

É importante também salientar que na oposição à direita, não há idéias novas. O que poderiam propor? Mais privatizações, mais concentração de renda? O resultado é que o essencial das atividades da oposição concentra-se na criação de CPIs, denunciando a corrupção como se o governo atual a tivesse inventado, atacando ONGs. A melhor oposição seria pressionar pela ampliação das políticas implementadas, várias das quais, aliás, têm raizes no governo anterior. 

Como fica o papel dos intelectuais neste processo? Em reunião de intelectuais brasileiros das mais variadas esferas, em 2007, Lula afirmava que o ritmo de dinamização das políticas progressistas não depende da vontade, que existe, e sim do espaço político, que é limitado. Este é em grande parte definido pelas estruturas tradicionais de poder, no mundo da mídia, no mundo corporativo, no judiciário, no congresso, e nos próprios setores do executivo que têm de ser cedidos para obter os votos indispensáveis no legislativo. Muitos intelectuais se declaram “desiludidos”. Mas os mais ativos tendem a achar que todas as brechas, todas as oportunidades de humanização do país devem ser aproveitadas. Provavelmente, os que  esperavam da eleição de Lula uma revolução social desconhecem as relações de poder realmente existentes no país. E muitas vezes ignoram a profundidade das transformações que estão ocorrendo. 

Um último ponto essencial neste reposicionamento geral dos atores sociais no processo de transformações do país: a política ambiental torna-se um desafio crescente. O Brasil detém hoje a maior reserva de solo agrícola parado do planeta, e possui imensas reservas de água, numa época em que convergem pressões renovadas sobre a agricultura: a opção pelos bio-cmbustíveis, a demanda crescente de cereais na Ásia, o caótico comportamento dos especuladores com mercados do futuro – boa parte das aplicações financeiras no imobiliário nos EUA migra para os grãos e o petróleo – os sistemas de especulação com sementes por parte de Cargill, Monsanto e outros. A Amazônia é sem dúvida brasileira, mas é um processo internacional que gera a crescente pressão, e não só sobre a Amazônia, mas também sobre o cerrado e outros eco-sistemas. Marina Silva é outra intelectual/política/organizadora de políticas ambientalistas. Deixou o ministério em 2008, mas tendo colocado a política ambiental brasileira em outro patamar, herança que Carlos Minc ajudou a desenvolver. A luta pelo equilíbrio ambiental em todas as esferas, desde a represa Guarapiranga em São Paulo até as políticas de saneamento de norte a sul do país, mobiliza inúmeros ambientalistas, em organizações onde lideranças comunitárias, biólogos, economistas, geógrafos, jornalistas, administradores  e outros buscam resultados sem se iludir excessivamente com as transformações que viriam “de cima”. A política, realmente, está mudando de lugar, e não só no sentido da globalização. Os espaços de transformação política se conquistam passo a passo, em cada frente.  

Em Junho de 2008, o presidente Lula chamou outra ampla reunião com os intelectuais. Pessoas do peso de Antonio Cândido, Paul Singer, Emir Sader, Leonardo Boff, Maria Victória Benevides e outros, discutindo os novos rumos, em particular sobre como enraizar e perenizar políticas quando o principal beneficiário e mais sólida âncora política – a população pobre do país – é por definição pouco articulada e organizada. Interessante ver um líder operário prestando contas e debatendo alternativas com um grupo de primeira linha em termos de intelectualidade, sem que houvesse um só discurso de “grandes princípios” para a platéia ou descolados da realidade, e sim busca comum de soluções.
 

Entre os ideais e os resultados, uma intelectualidade em rede
Na cidade de São Paulo constituiu-se em 2008 uma rede de cerca de 500 organizações da sociedade civil, denominada Nossa São Paulo.
 Durante a fase preparatória em 2007, foram-se agragando as comunidades, e 14 comissões elaboraram um sistema de 130 indicadores de qualidade de vida da cidade. Conseguiu-se aprovar uma mudança na Lei Orgânica da cidade: doravante, o prefeito eleito teve 90 dias para se comprometer com resultados quantificados. O programa municipal já não será do prefeito, que diz “meu programa”, e sim o programa da cidade. Inspirado no exemplo de “Bogotá Como Vamos”, esta experiência consiste na reapropriação das políticas pela comunidade. Uma pessoa como Oded Grajew, empresário que constituiu a Fundação Abrinq, o Instituto Ethos, e que com Chico Whitaker ajudou na formação do Fórum Social Mundial, hoje trabalha na constituição do movimento de apropriação do desenvolvimento local pela sociedade civil organizada na cidade de São Paulo. Mauricio Broinizi, professor de história, hoje ajuda a construir estas histórias de desenvolvimento local.  O movimento é rigorosamente apartidário, e busca fugir das polarizações políticas que o dividiriam. No entanto, ao gerar transparência na política local (democratização das informações), e ao democratizar os processos decisórios (participação da sociedade civil, descentralização em nível de sub-prefeituras) está sem dúvida fazendo política, no melhor dos sentidos. Várias cidades estão seguindo o mesmo caminho no Brasil.  

Piraí é uma cidade pequena do Estado do Rio de Janeiro. O prefeito da cidade, familiarmente conhecido como “Pezão”, fez um convênio com a Universidade Federal Fluminense, mobilizando um pesquisador do desenvolvimento local, Franklin Coelho, para gerar um processo de inclusão digital na cidade. Um sistema público municipal de acesso internet banda-larga generalizado tornou as pequenas empresas locais muito mais produtivas, ao liberá-las dos tradicionais atravessadores. Qualquer empório compra após consulta na internet, buscando melhores preços, e passa a ter mais clientes. É uma desintermediação do ciclo econômico. Os pequenos produtores de tilápia hoje vendem a pele para o Japão, aproveitando a conectividade da internet. Uma pessoa que tem um problema para resolver comunica via internet, em vez de tirar o carro da garagem: são os bits que viajam, não as pessoas. Nas escolas públicas, cada criança recebe um lap-top, e numa aula de geografia acessa o google-earth para visualizar a região estudada. Gilberto Gil, o artista-intelectual-político, ao visitar a experiência, ja viu nisto a importância de se construir a ponte entre a conectividade, a educação e a cultura. 

Na Universidade Federal da Bahia, Tânia Fischer, uma respeitada formuladora de políticas de desenvolvimento, hoje ajuda na capacitação de gerentes de bancos oficiais, no caso o Banco do Brasil. Tânia Bacelar realiza trabalho semelhante junto à Caixa Econômica Federal. A evolução é interessante. Os gerentes do Banco do Brasil – o BB constitui a maior rede de crédito do país – que tradicionalmente eram remunerados por maximizar captação e reduzir risco, passam agora a pertencer, conforme vimos,  ao programa Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS). Dois mil gerentes foram capacitados. Onde antes financiar uma pequena empresa local iria reduzir o bônus do gerente (aumento do risco), agora o gerente volta a ser um estimulador e financiador das iniciativas locais de desenvolvimento. Através de aulas gravadas em vídeo, os mais variados intelectuais e especialistas de todo o país participam da formação de uma nova geração de intermediários financeiros. Quando intelectuais têm de formar gerentes de banco, não são só os gerentes que aprendem.  

Importante mencionar ainda, neste esboço de tendências inovadoras de inserção da intelectualidade, a força da mídia alternativa. Dal Marcondes no Envolverde, Joaquim Palhares no Carta Maior,  Cristina Carvalho Pinto no Mercado Ético, Ricardo Rovai no Fórum, Luis Nassif no seu Blog e tantos outros sairam da máquina jornalistica controlada pelo oligopólio da mídia, e generalizam informação interativa, onde a seleção é pela demanda, pelo interesse dos leitores, escapando ao duplo controle político das oligarquias e econômico das grandes empresas de publicidade.   
Gera-se assim um sistema de formação em redes interativas, onde os intelectuais passam sem dúvida a ter outra função, outra visão, e outros interesses. Está se descobrindo um processo relativamente óbvio. O desenvolvimento depende hoje um pouco menos de meios materiais, e cada vez mais de conhecimento. O conhecimento, contrariamente aos bens materiais, quanto mais circula, mais se multiplica. Em outros termos, na formulação econômica, é um bem cujo consumo não reduz o estoque. Quando o conhecimento se torna central nos processos econômicos, a articulação em redes colaborativas torna-se natural, por ser mais produtiva. O trabalho de pessoas como Ricardo Prado, Pablo Ortellado, Ronaldo lemos e tantos outros na linha da disponibilização efetiva do acesso à cultura, da livre circulação do conhecimento, tornou-se importante. O próprio Gilberto Gil, artista, tornar-se poderoso organizador da democratização da cultura é muito significativo.
O Das Kapital do capital intelectual, aparentemente, não funciona através de gurus, e sim através de processos densamente colaborativos que permitem juntar competências diversificadas para dinamizar atividades  demandadas pela própria sociedade. Articula-se naturalmente com o capital social, na medida em que os processos colaborativos o geram e ampliam. A rede de inovadores sociais que desponta no Brasil é bastante impressionante. Por outro lado, desponta um processo de construção de pontes entre o universo dos intelectuais e a administração pública, incluindo inclusive a colaboraçao com o setor privado. As parcerias, alianças e co-financiamentos geram outra forma de trabalho, em que o intelectual passa a ser frequentemente mais um articulador de atores sociais do que propriamente um elaborador de teorias.   

O que vimos acima são apenas alguns exemplos, mas processos inovadores deste tipo são estudados e compilados em bancos de dados da FGV-SP, do CEPAM, do Instituto Pólis, da Fundação João Pinheiro, do IBAM, da RTS, da RITS e tantas outras instituições-rede, e se contam aos milhares. Iniciativas de Caio Silveira, de Cunca Bocaiuva e tantos outros ajudam a difundí-las. Do arquipélago acadêmico que constituiam as nossas universidades, com os seus grandes personagens regionais ou nacionais, estamos evoluindo para um universo vibrante e criativo, onde os conhecimentos circulam com agilidade, e a cross-fertilization gradualmente ocupa o seu lugar. 

Mas onde fica então a grande teoria, o “Theory of Everything” da economia e das ciências sociais? O grande desenho das classes sociais, o programa revolucionário, a teoria da dependência, a substituição das importações, a inspiração da CEPAL? Estaremos apenas aperfeiçoando o capitalismo? Abandonando os sonhos? 

Vimos na primeira parte o tamanho dos desafíos. O aquecimento global, o esgotamento dos recursos, a contaminação das águas, a destruição da biodiversidade, a concentração mundial e nacional da renda, os quatro bilhões de pessoas que estão fora do processo, o “quarto mundo” brasileiro. Há uma nova urgência no planeta. Esta problemática planetária está perpassando as visões que se constroem no Brasil, pois o outro mundo eventualmente possível é uma construção que não respeita muito as fronteiras. Gerar sociedades mais democráticas, mais participativas, não responde apenas a problemas locais, pois contribui para uma outra cultura, e leva gradualmente as pressões para esferas mais amplas.     

Há, naturalmente, os inimigos. Os cerca de 70 paraísos fiscais do planeta que permitem a lavagem de dinheiro e a especulação irresponsável – bases permanentes dos fora-da-lei econômicos – deverão um dia ser enfrentados. As grandes empresas transnacionais que vivem não de produzir mas de vender a natureza – o petróleo, o peixe, a madeira, a água, as sementes – alimentam dinâmicas irresponsáveis e insustentáveis, cujo custo recairá sobre gerações que não estão aqui para protestar. A venda generalizada de armas de pequeno porte em qualquer parte do planeta, para depois nos submeter todos a controles permanentes sob o pretexto de assegurar a nossa segurança, deverá um dia passar a ser controlada. O mundo da grande finança internacional, hoje totalmente descontrolado, desarticula os processos de desenvolvimento em vez de financiá-los. Os Estados Unidos podem ter os seus rogue states, mas hoje estamos cada vez mais conscientes das rogue corporations e dos seus desmandos. 

Não há no horizonte uma visão política de como resgatar a governança global, pois todos temos consciência de quanto a dimensão dos desafios deste nível ultrapassa os nossos meios. Mas a gestação de um universo em rede onde todos passam a batalhar a responsabilidade social e ambiental já não constitui um sonho poético. Reconstruir a sociedade pela base pode ser poderoso, e em todo caso aumenta a resiliencia do planeta aos desafios que despontam. No caso do Brasil, não é nem de longe suficiente para as transformações que queremos, mas é sem dúvida necessário, ao incorporar na política uma base social mais ampla, alicerce de outras transformações.  
O que anima esta geração não é um pragmatismo que descarta os ideais, mas uma compreensão da necessidade de se influir diretamente nas engrenagens que estão na raiz dos principais dramas do país. A desigualdade e o drama ambiental estão no centro desta busca por mecanismos concretos de mudança. A gradual construção em curso não resulta da visão de um amplo modêlo no horizonte, e sim da convergência de inúmeras iniciativas ao mesmo tempo dispersas e interativas, no novo clima de redes de colaboração que caracteriza uma outra geração intelectual. É também uma geração fortemente aberta para o debate internacional, para a aprendizagem planetária. Os grandes sonhos e o pragmatismo das políticas aplicadas não são necessariamente excludentes.
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� IPCC – Summary for Policymakers – Climate Change 2007: The physical Science Basis, p. 5 – � HYPERLINK "http://www.ipcc.ch/spm2feb07.pdf" �www.ipcc.ch/spm2feb07.pdf� 
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� “BOP markets are often rural – especially in rapidly growing Asia – very poorly serviced, dominated by the informal economy, and, as a result, relatively inefficient and uncompetitive.  Yet these markets represent a substantial share of the world’s population. Data from national household surveys in 110 countries show that the BOP makes up 72% of the 5.575 million people recorded by the surveys and an overwhelming majority of the population in Africa, Asia, Eastern Europe, and Latin America and the Caribbean – home to nearly all the BOP”. Segundo o relatório, isto é ruim para todos: “That these substantial markets remain underserved is to the detriment of the BOP households. Business is also missing out.” 





� É patética mas significativa a capa do Finance and Devemopment do FMI: “Who’s in charge?”, é a pergunta desolada (F&D, December 2007). A capa do New Scientist de 5 de abril de 2008 reflete a amplitude das preocupações: “The Collapse of Civilization”. A expressão “slow motion catastrophe”, que tem sido utilizada para mostrar o tipo de impotência institucional que vivemos, é igualmente significativa.  


� “En el Panorama social de América Latina 2007 se entregan las últimas estimaciones disponibles para los países de América Latina, correspondientes al año 2006, que indican que en ese año un 36,5% de la población de la región se encontraba en situación de pobreza. Por su parte, la extrema pobreza o indigencia abarcaba a un 13,4% de la población. Así, el total de pobres alcanzaba los 194 millones de personas, de las cuales 71 millones eran indigentes.” – CEPAL, Panorama Social de América Latina 2007 – Resumen; ver também o excelente La Hora de la Igualdad, � HYPERLINK "http://bit.ly/bA9yrl" �http://bit.ly/bA9yrl� , 2010


  


   





� Os programas podem ser acompanhados no site � HYPERLINK "http://www.mds.gov.br" �www.mds.gov.br� sob SENARC (Secretria Nacional de Renda da Cidadania). Trata-se de um sistema interministerial de seguimento dos programas sociais do governo federal, com um resumo geral, e detalhamento de cada programa, além do contato da pessoa responsável para o caso de se necessitar maiores informações.  Esta política gerou assim os instrumentos da sua própria transparência.  


� Para uma análise mais detalhada dos resultados econômicos e sociais, ver o artigo de L. Dowbor Para entender a força de Lula, � HYPERLINK "http://diplo.uol.com.br/2007-11,a2009" �http://diplo.uol.com.br/2007-11,a2009�  


� Ver os dados completos da pesquisa em  � HYPERLINK "http://www.ipea.gov.br/default.jsp" �http://www.ipea.gov.br/default.jsp� 


� A iniciativa levou à sistematização de 89 propostas práticas para dinamizar a inclusão produtiva do “andar de baixo” da economia, do que Milton Santas chamava de “circuito inferior” e que hoje chamamos de “base da pirâmide”. O documento Política Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Local, com a lista dos intelectuais-gestores que participaram, está disponível em � HYPERLINK "http://dowbor.org" �http://dowbor.org� sob “Artigos online”, e no site � HYPERLINK "http://www.polis.org.br" �www.polis.org.br� .
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